TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE CAPACITAÇÃO PARA MEMBROS DO  COMITÊ DE GESTÃO COLEGIADA  QUE ATENDE A  POLITICA  DA  CRIANÇA  E  DO ADOLESCENTE.
1. APRESENTAÇÃO E JUISTIFICATIVA  

A Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, constitui-se num dos mais recentes mecanismos destinados a coibir a violência contra crianças e adolescentes, em resposta não apenas ao disposto no art. 227, caput e §4º, da Constituição Federal , como também ao contido no art. 226, caput e §8º, da mesma Carta Magna.
Contrariamente às normas até então editadas, que em sua imensa maioria se limitavam a promover alterações pontuais quer na Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), quer no Código Penal, a Lei nº 13.431/2017 constitui-se num Diploma autônomo, que encerra um “microssistema” especificamente dedicado ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, nas diversas formas relacionadas em seu art. 4º. As inovações legislativas introduzidas pela Lei nº 13.431/2017, na verdade, se somam às normas já existentes, instituindo mecanismos mais eficazes para atuação do Poder Público, nas várias esferas de governo e setores da administração, na perspectiva de assegurar, sobretudo, um atendimento mais célere, qualificado e humanizado para as crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.

A efetiva implementação da Lei exigirá não apenas um aperfeiçoamento das estruturas de atendimento hoje existentes, mas também uma adequação (e, em alguns casos, a própria criação, a partir do “zero”) de fluxos e protocolos destinados a otimizar a atuação dos diversos órgãos e agentes corresponsáveis, tanto em âmbito municipal quanto estadual, que mais do que nunca precisam aprender a dialogar entre si e a trabalhar de forma harmônica,  coordenada e, sobretudo, eficiente, cada qual em sua área, porém somando esforços, na busca do objetivo comum que é a “proteção integral e prioritária” das crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.

Pela primeira vez, a Lei se refere expressamente à necessidade da instituição (formal/oficial) e organização da “rede de proteção” à criança e ao adolescente, prevendo a necessidade da identificação, no âmbito desta, de um “órgão de referência”, que ficará encarregado tanto para, quando necessário, realizar a escuta especializada das vítimas ou testemunhas (art. 7º), quanto para coordenar a ação dos demais, zelando para que todas as necessidades daquelas sejam prontamente atendidas por quem de direito (art. 14, §2º).  Na esfera processual, procurou assegurar um atendimento também especializado  e diferenciado para esta demanda, estabelecendo uma série de direitos e diretrizes destinadas a evitar que as crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência sejam tratadas como meros “instrumentos de produção de prova” e/ou tenham de ser ouvidas repetidas vezes, por agentes que não possuem a devida qualificação técnica para tanto, muito tempo após a ocorrência do fato, gerando a chamada “revitimização”. Tamanha foi a preocupação em evitar que isto  contecesse, que a nova Lei relacionou, dentre as diversas formas de violência previstas em seu  art. 4º, a chamada “violência institucional”, que acaba sendo praticada, ainda que inadvertidamente, toda vez que os órgãos e agentes que deveriam atuar no sentido da proteção das crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas, deixam de observar as cautelas e respeitar os direitos relacionados nesta e em outras normas correlatas. A ideia básica é erradicar, de uma vez por todas, o amadorismo no atendimento dessa complexa e difícil demanda, agilizando e tornando mais eficiente a atuação dos órgãos de repressão e proteção, buscando a responsabilização dos autores de violência na esfera criminal, sem causar danos colaterais às vítimas ou testemunhas. Para tanto, a Lei institui, basicamente, 02 (duas) formas igualmente válidas para coleta de prova junto a crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência no âmbito do inquérito policial ou processo judicial: a escuta especializada e o depoimento especial, a serem realizados por profissionais qualificados, em local adequado e respeitando o “tempo” e os desejos e opiniões da criança/adolescente (art. 5º), passando a escuta perante a autoridade policial ou judiciária a ser reconhecida como um direito daquela, e não uma obrigação. Da mesma forma, para minimizar os efeitos deletérios da passagem do tempo, além de assegurar maior celeridade na tramitação processual como um todo, passou a prever a obrigatoriedade da realização da escuta especializada ou depoimento especial a título de produção antecipada de prova sempre que a vítima ou testemunha tiver menos de 07 (sete) anos de idade, ou quando se tratar de violência sexual (art. 11, caput e §1º), com severas restrições à repetição da diligência, que fica condicionada à cabal demonstração de sua imprescindibilidade e à expressa concordância da criança ou adolescente (art. 11, §2º). Conciliar essas disposições legais à necessidade de assegurar aos acusados o exercício do contraditório e da ampla defesa não será uma tarefa fácil, que por certo acabará esbarrando, ao menos num primeiro momento, em grande resistência por parte dos operadores do Direito e na recalcitrância de Juízos e Tribunais, ainda muito apegados à ideia (que a Lei procura sepultar) de que a oitiva da vítima seria “imprescindível” para condenação, mesmo quando existem outros elementos a apontar para efetiva responsabilidade penal do acusado.

É por essas e outras razões, aliás, que o art. 22 desta Lei prevê que órgãos policiais envolvidos envidarão “esforços investigativos” para que a palavra da vítima não seja o único meio de prova para o julgamento do acusado, o que por certo irá provocar uma verdadeira revolução na seara investigativa, que muito provavelmente será também precedida de uma boa dose de resistência e de divergências interpretativas tanto entre os agentes policiais quanto na esfera jurisdicional. A verdade é que, mais do que uma alteração nos procedimentos, a Lei nº 13.431/2017 reclama uma verdadeira e ampla mudança cultural, notadamente sobre a forma como crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência são vistas, entendidas e atendidas por parte do Poder Público. 
A formação continuada e a   capacitação da  rede  de proteção da Criança  e  do Adolescente se justifica na medida que possibilita o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção , à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as formas de violência contra a Criança e   o Adolescente.
De acordo com a ultima Reunião do Colegiado de Assistente Social e  a Câmara Técnica do AMURES / CISAMA  os Secretários (as) Municipais de Assistência Social foram favorável que o Núcleo de Educação Permanente  organize as demandas da Serra  Catarinense de  maneira   coletivizada o que irá conter custo e  despesas de  deslocamento de  Equipe  Tácnica. Então  ficou  pactuado  fazer que AMURES  e  CISAMA farão  três cotações contemplando as  demandas regionais e   dividindo  o   custo  total por   todos os  municípios.  Agora  a  demanda dos   municípios é atender o  cumprimento da  Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017.
O contido na presente instrumento procura trazer a  luz a este debate, de modo a enfatizar a preocupação primordial da Lei nº 13.431/2017 com o bem-estar das crianças e adolescentes atendidas pelo Poder Público, e ver consolidados os mecanismos por aquela instituídos para lidar com as mais diversas situações decorrentes da violência contra estas praticada montando  também protocolo e Como estruturar o fluxo e o protocolo de atendimento.
2- OBJETO.

Contratação da Escola de Gestão  Pública Municipal  - EGEM – para : Instrumentalizar os profissionais que atuam com garantia de direitos da criança e do adolescente  roporcionando subsídios e conteúdo para o desenvolvimento do atendimento a criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência de acordo com o que preconizado na lei: LEINº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017. Tem por objetivo instruir os participantes para construirem um  protocolo de atendimento integrado da escuta protegida e o fluxo de atendimento articulado na rede de proteção para as situações que envolvam crianças e adolescentes vítimas de violência.

A ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL – EGEM - é uma entidade de ensino e de  prestação de serviços. É formada e pelas Associações de Municípios de SC, com sede em Florianópolis/SC. A EGEM é um importante instrumento de atualização, qualificação e capacitação para os profissionais que atuam na administração pública municipal, e de prestação de serviços técnicos, abrangendo assessorias aos Consórcios Públicos, Associações de Municípios e Municípios.
3-  ESCOPO DOS  SERVIÇOS.
O curso  de Capacitação para a  Rede  de Proteção da Criança  e  do Adolescente da Serra Catarinense   tem como objetivo oferecer formação unificada para toda  a  Rede de Proteção e  seu atores.

4 - METODOLOGIA

A proposta será́ realizada com encontros presenciais, conforme datas e horários  reviamente agendados com a contratante. O primeiro módulo terá́ um caráter introdutório, abordando aspetos conceituais, legais e organizativos para implementação da lei no território. O   segundo módulo será realizado oficinas de mapeamento participativo, objetivo de identificar a rede de proteção, descrever as atribuições dos serviços de cada política pública e esboçar o desenho do fluxo de atendimento integrado de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. O terceiro módulo consiste em uma oficina para os participantes com objetivo de instrumentalizá-los para construção do protocolo municipal de atendimento as situações de violência, conforme as especificidades dos serviços, fundamentado na legislação vigente, nos pressupostos teóricos e metodológicos do atendimento de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. O objetivo é assessorar o Comitê Gestor a desenvolver uma minuta durante as oficinas, a partir das recomendações do MPSC e do GT estadual sobre a escuta especializada. A contratada não se responsabiliza pela elaboração  final do Protocolo Municipal. O material resultante das oficinas ficará de acesso aos participantes representantes do municípios e a responsabilidade de finalização e revisão dos documentos restringe-se ao comitê gestor de cada município.
5 - ASSESSOR TÉCNICO/DOCENTE

Me. Rudinei Luiz Beltrame - Psicólogo, CRP-12/12459. Graduado pela Universidade do Sul de Santa Catarina; Mestre em Psicologia Social e Cultura pela Universidade Federal de Santa Catarina (2019) e doutorando no Programa  Interdisciplinar em Ciências Humanas da UFSC. Foi assessor de diretoria e políticas para a profissão do Conselho Regional de Psicologia de Santa Catarina- 12ª Região, entre os anos de 2015 e 2019. Trabalhou na política pública de saúde e assistência social, como Psicólogo e atualmente é professor do Curso de Psicologia da Faculdade CESUSC, em Florianópolis; e professor do Instituto Cairo, onde leciona cursos de formação na temática dos direitos da criança e adolescente. Membro da Comissão Pró-Sistema de Prevenção e Combate à Tortura em Santa Catarina e membro do Laboratório de Psicologia Escolar - LAPEE/UFSC. Tem experiência na área de políticas públicas, educação, infância e adolescência, direitos humanos, violência contra crianças e adolescentes, atenção psicossocial, medicalização da vida.

6- INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

Sistema para Inscrições dos alunos.

Material digital de apoio.

Certificação aos inscritos com, pelo menos, 75% de frequência.
7- CRONOGRAMA.
A distribuição da carga horária e as datas serão acertadas entre as partes na medida em que acordada a execução do trabalho, podendo ser revistas caso haja necessidade.
8- ORÇAMENTO.
Para a realização dos trabalhos aqui apresentados será cobrado honorários de Assessoria técnica de formação e supervisão técnica no valor de R$ 16.200,00 (dezessei mil e duzentos reais).

*O valor será  dividido entre os 18 Municípios que compõem a Associação, cabendo R$ 900,00 para cada Município. 

*No valor acima já se encontram incluídos todos os custos para a perfeita execução do  contrato, tais como:

✓ mão-de-obra (pagamento ao docente);

✓ deslocamento, hospedagem e alimentação do docente;

✓ despesas administrativas, da EGEM;

✓ incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias.

9 - Compete à CONTRATANTE   AMURES.
I – Fornecer uma sala de treinamento ampla com 90 lugares, equipada com projetor, computador completo, notbook e sistema de som com microfone sem fio; e mais 3 salas de apoio, contendo acesso a internet, 5 mesas e cadeiras III –IV – Pagar o valor de R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais) à EGEM.

10 – Compete ao  Município:
· Inscrever os alunos na plataforma da EGEM;

· Pagamento de 900,00 por  município direto   para Escola de Gestão – EGEM .
· Trazer NOTBOOK

· Material   de   uso   pessoal

· Material de  higiene – Alcool 

11- Dados da EGEM para empenho = 900,00 Reais por  município.
Razão Social: Escola de Gestão Pública Municipal – EGEM Endereço: Rua General Liberato Bittencourt, 1885 – Canto - CEP: 88070-800 - Florianópolis/SC - CNPJ: 08.940.383/0001-90 Inscrição Municipal: 440.275-8 Inscrição Estadual: Isento Telefone: 48 99683-0917
